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Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, bem
como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os
entendimentos firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado na
Rua Pastor Josué Florêncio, Canapi/al, tendo como finalidade precÍpua o Assunto:
Locaçáo de imóvel para Instalação e funcionamento do departamento de comunicaçÕes
do município, pertencente ao senhor Mauricio Martins de Souza, sob os fundamentos do
artigo art. 74, inciso V, § 5o, inciso ll, da Lei 14J3312021.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia

dos atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para

a secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Canapi,01 de bro de 2026

n^3.-l'§ §À
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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RATIFICACAO DA CONTTLA.TACÃO:

Tenho por satisfeitas as máes aprcsentâdâs no processo em epígrafe,
bem como, as informações procedentes do Procuador Municipal,
RATIFICO os entendrmentos firmados ao tempo em que
AIJTORIZO Locaçào do imóvel situado na Rua PastoÍ Josué

Florêncio, Canapi/al, lendo como fioÂlidade precipua o Assuoto:
Locaçào de imóvel paÍâ lbsralação e frucionameoto do depaiÂmeíto
de comunicâçôes do município, pertencente ao seúor Mauricio
Mârtins de Souz4 sob os fundamentos do aíigo aÍt. 74, inciso V, § 5',
inciso tl. da t i 14.13312021.

Publique-se o pÍesente despacho, no prazo legal, como condição de
eficácia dos atm.
E por fim. considerando as determina{ôes fiamadas, seguem os autos
,ara a forÍnalização do iostrumento coDhâtual com a rc§pectivâ

vrublicação, e, em seguidq paÍa a s€cÍetaÍia dc origem para empeúar
e proüdenciâÍ a emissão dâ respectiva nota de empenho, nos tennos
dâ mtificâção.

Canapi, 0l de outubro de 202ó

JOSÉLIA MÊLO DE LIMÁ
Prefeita

PubllcÀdo por:
Cilmo Malta de Menezes

Código ldentiÍicrdor:9F I 7758E

SECRETARIA MT'NICIPÀL DE CULTT]RA
EXTRA.TO Df, Rf,SCISÃO CONTRÂTUAL

PREFEITURÂ MLNICIPAL DE CANAPI
EXTRÀTO DE RESCISÃO CONTRATUAL

Contrato Oriundo do processo admioistrativo 220260m1015
Fundameotaçâo lrgêl: artigo 79, Il, da t-ei 8.666/93
CONTRATANTE (LOCATARIO): Município de Campi/AL.
CONTRATADO (LOCADOR): SrÍdr, Mâria dos SâÍtos, CPF
281.19{.86&62.

vJbjero: Rescisão Bilateral do contrato oriundo do processo
administrativo 2202ó0801015. cujo objeto é a locaçâo do imóvel
localizado na Rua Rosita Vieira Malta Brandâo, íÍ!, Canâpi/AL, de
propriedade da Senhora §andÍs Mrria dos Srntos, inscrito no CPF
2Er.r94.E68-62.
Dala da Rescisào do Conlrato 28/09/2026.
Signatririos: Josélia Melo de Lima e Sandra Mâria dos Santos

Publicrdo por:
Cilmo Malta de Menezes

Código Idertiric.dor:41 E653 8F

SECRITARIA MUMCIPÀL Df, CULTURA
RATIFICAÇÁO DA CONTI'ATAÇÀO

RATIFICACÁO DA CONTRATACÀOI

Teúo poÍ satisfeilas as mzôes aprcseotada no pÍocesso em epígrafe,
bem como, as informâções procedefltes do ProcuÍadoÍ Municipal,
RATIFICO os entendimenlos firmaclos ao têmpo em que
AUTORIZO Incsção do imóvel situado na Avenida Joaquim Tetê.
S,N, Cenlro, CanapíAL, para ! lnstalação e fuDcioDâmenlo dr
secÍctârir de ctltun, Peíencente a senho.a Maria Shayen SrÍtos
Femsndes. sob os fundamentos do aÍtigo art. 74, inciso V, § 5".
inciso Il, da l-ei l4.l33l2|2l. eÍIl atendimento a solicitação da
Secretâria Municipal de cültura

Publique-se o pÍ€senle despacho, no prazo legal. como condição dê
efioícia dos alos.

E por fim, considerando as determinâÇôes firmadas, seguem os aúos
para a formalizâçâo do instÍumento contrafual com a resÍrectivâ
publicação. e, em seguida, para a secretaaia de origem para empeúar
e proúdenciar a emissào da rêspêctiva nota de ernpenho, nos termos
dâ rari ficáção.

Canapi, 0l de outubro de 2026

JOSÉLTÁ I}íELO DÊ LTMÁ
Prefeita

Publlcâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentifi crdor: I F3EF09D

SECRETARIA MLNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
EXTRATO DE RESCISÂO CONTRATUAL

PREFEITURA MTJNICIPAL DE CANAPI
EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAI

Contrato Oriundo do processo administrativo 010302612022
Fundamentação l-eEalr aÍtigo 79, II. da I€i 8.666/93
CONTRÁTANTE (LOCATARIO): Município de CallâpilAl-.
CONTRATADO (LOCADOR): Mruricio Mrrtins dê Souzs, CPF
060322.óí-54.
Objeto: Rescisão BilaleÍâl do contralo oriundo do processo
administrativo 010302612022, cujo objeto é a locaÇão do imóvel
localizado na Ruâ PÀstoÍ Josué Florêncio, S,N. de propriedâde do

Senhor Mâuricio Mrríns de Soüzâ, inscrito no CPF Eiogl2Àill:
54.
Data da Rescisào do Contrato l0/09/20:6.
SignatáÍios: Josélis Melo de LirDs e Mouriclo Martitrs de Souzr

Publlcrdo pori
Gilmo Malta dc Menezes

Código IdertlÍicâdor | 497E5 5C2

SECRETARIA. MUNICIPAL DE SAÚDE
EXTRATO DO CONTIL{TO N" I35/2026

EXTRATO DO CONTRATO N" I]5/2026

Fundâmento l-egal: Federal Decreto Municipal 0512024
subsidiariamente a [,ei 14.133/2021 e alteraçôes posteriores;

Contratante: MUNlCiPto DE cANApyALi

Fomecedora Registlada: MAVEL VEICULOS LTDA, CNPJ
t2.392.t1lt0mt-92:

Objeto: Aquisição de Arnbulânciâ Tipo A - Simples Remoção.
destinada a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde
de CanapíAL;
Valor Registrado: R$ 146.9m,00 (cento e quarenta e seis mil,
novecentos e noventa rcais);

Prazo: 12 (doze) meses:

Celebrado em: 06/10/2026;

Signatários: Josélia Melo de Lima e José Cosla FranÇa

Pübllcâdo por:
Gilmo Malta de Meneze s

Código lderaiílcâdor fi1'l D2497

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO N'04,/2026

1l.!v\l.diarionrunicipal.com.bri ana l.l

SECRETÂRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
EXTRATO DO TERMO DE ÂDESÃO N" 0412026
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CoNTRATO DE LOCAÇÃO Oe rUÓVeL QUE ENTRE Sl
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI, POR
INTERMÉDIo DA SECRETARIA DE ADMINISTNNçÃO,
E O SENHOR MAURICIO MARTINS DE SOUZA, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/Al, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- CenÍo - Canapi/Al, doravante denominado MUNICíPIO, por intermédio da Secretaria de
Administração, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado
neste ato por seu titular, o Sr. Klebson Fabiano Martins Lira, doravante designado
simplesmente LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sr. Mauricio Martins de Souza,
pessoa física, doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE
Locação de imóvel, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 2202609090í2
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitaçáo, na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n' 14.133,
de 1o de abril de 2021 e na Lei Federal n. 8.24511991 e suas alterações posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condições:

í. CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

1.1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, Rua Pastor Josué Florêncio,
Canapi/al, para a lnstalação e funcionamento do departamento de comunicações do
municipio.

2. CúUSULA SEGUNDA - DOS DEVERE E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR,

2.í . O LOCADOR, alem do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;

2.1.2 Fo'necet declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabivets, inclusive com a
juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por pa.te da
Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacíflco do imóvel;
2.1,4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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2.1 .5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.'1.6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc.;
2.1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locaçâo;
2.'l.9 Responder pelas obrigaçôes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1 .10 Fornece ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias pagas,
vedada a quilação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condominio, se houver,
entendidas como aquelas que náo se refiram aos gastos rotineiros de manutenção
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminaçâo, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edificio;
k. indenizaçóes trabalhistas e prêvidênciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locaçâo;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicaçáo, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoraçáo e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito estado de funcionamênto, os sistemas
êxistentes (ar-condicionado, combatê a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
habilitaçâo e qualificação exigidas para a contratação;
2.1.15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1 .16 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alteraçôes na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondênte.

3. CúUSULA TERCEIRA - Dos DEVERES E RESPONSABILIDAOES DO LOCATARIO.

,9 62

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a
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3.1 . '1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado nestê
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos
existentes;

3. í .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilizaçáo;

3.1 .5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importância
correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da Administreção,
paraíazer Íace aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de 1991 ;

3.1.8 Reelizer o imediâto reparo dos danos veriÍicados no imóvel, ou nas suas
instelações, provocados por seus agentês, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consêntimento
previo e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 .1 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATARIo;

3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aqueles necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

Avenida .,oaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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c. limpeza, conservação e pintura das instalaçóes e dependências de uso
comum;

d. manutençáo e conservaçáo das instalações ê equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum,

e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalaçôes elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complemêntação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

3.1. í 3 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por têrceiros, na hipótese de sua alienação, quando náo possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisiçâo (arligo 27 da Lei no

8.245, de 199'1);

3.1 .15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CúUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACÃO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia
autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato,

4.1.'l As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serâo
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATARIO a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

Avenida loâquim Tetê, 336 - Centro - CÂNApt/AL - CEp: 57530-000
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4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benÍeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo
LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4,5 Caso as modificaçôes ou adaptações feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATARIO-

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçôes em que foi
recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documênto de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deterioraÇões decorrentes do uso
normal.

5. CúUSULA QUINTA - DO PRAZO, PRORROGAC Ão E REsflTUtÇÃo.

5.1 O prazo do presente Contrato será por 12 (doze) meses, nos termos do art. 3' da Lei n.
8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A pronogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso náo tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sêssenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CLAUSULA SEXTA - DO PREÇOEDAF ORMA DE PAGAMENTO.

6.í o ÍuluNlcíPlo pagará ao LocADoR o atuguet mensat no valor de R$ 880,00 (oitocentos
e oitenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3o(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n"11.17S-9, Agência n" 1281-S,
banco do brasil.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - cEp: 57530-ooo
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6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dle, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediântê comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
culo pagameÁto tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATARIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupaçáo do imóvel.
6.4 O acerlamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa'
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respecttvas partes da parcela. Caso o
LOCATARIO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será

observada no encerramento do contrato, promOvendo-se O acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Qúando do pagamento ao LOCADOR, será efetuadâ eventuel retençáo tributária prevista

na legislação aplicável.
6.6 OLOCATARIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

ULA SÉTI REAJUST

7.1 Será admitido o rêajuste do preço do aluguel da locaçáo com prazo de vigência igual ou

superior a doze meses, mediante a aplicação do indice de Preços para o Consumidor Amplo

- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE,

desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura

do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço

médio de mercado para a presente locaçáo, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de

preço compatível ao mercado de locaçáo do município em que se situa o imóvel.

7.3 Ceso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual' na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do dirêito, e nova solicitação só poderá

ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

. CúUSULA OIT TA ooR ME

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotaçáo Orçamentária descrita abaixo.

Órgão: 03.00 - Secretaria Municipal de Administração
Unidade Orçamentária: 00.30 - Secretaria Municipal de Administração
Funcional Programática: 2.004 - Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de
Administração
Elemento de Despesa: 3.3.90.36/00í0 - Outros serviços de tercêiros - pessoa Física

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cêntro - CANAPI/AL - cEP; 57530-000
cNPJ Ne 12-367.892/0001-42
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9.í A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante de

Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1Afiscalizaçãodequetrataestacláusulanãoexcluinemreduza
responsabilidade do LocADoR, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios' ou

"mp'"godematerialinadequadooudequalidadeinferiore,naoconênciadesta,não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e

prepostos.

g.l.2.ofiscaldocontratoanotaráemregistroprópriotodasasocorrências
relacionadas com a execuçáo do contrato, indicando dia, mês e ano' bem como o

nome das pessoas eventuãlmente envolvidas, determinando o que for necessário

àregularizaçãodasfaltasoudefeitosobservadoseencaminhandoos
aponúmentos à autoridade competente para as providências cabíveis'

9.'1.3. A gestáo e fiscalização do contrato seguiráo as disposições da Lei n

14.133121 e os atos normativos regulamentares conespondêntes'

9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do

contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção

das medidas convenientes.

9.1'S.oLocADoRpoderáindicarumrepresentantepararepresentá-lona
execução do contrato.

*
Prefeitura de o

. cúus NONA - CALIZA

10. cúusuun oÉctMA-DA S INFRACOES E OAS SAN oes ADMINISTRAT s.

b. Multa:

b.1. Moratória de 2o/o pot dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da

contratação;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

10.1.Ainexecuçãototalouparcialdocontrato'ouodescumprimentodequalquerdos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla

defesa, sem prejuízo da responsaÉilidade civil e criminal e nos moldes da 1.ei 14]3312021

e do Decreto n. goo, o" 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às

penalidades de:

b. AdveÉência em razáo do descumprimento, de pequena relevància' de

obrigaçãolegalouinfraçáoàlei,quandonão-sejustificaraaplicaçãodesanção
maiã giave o-u inexecuçào parcial de obrigação contratual principal ou acessória

de pe:quena relevànciá, quando não se justificar a aplicação de sanção meis

grave;

t 9 62
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Prefeitura de o

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) ate 30% (trinta por cento)

sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias

no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública

municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória náo impedirá que a administraçáo a converta

emcompensatóÍiaepromovaaextinçãounilateraldocontratocumuladadeoutras
sançôes previstas na Lei federal no 14.133' de 2021

pedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três.anos, a ser aplicada

àndo nâo se justificar a imposiçáo de outra mais grave, àquele que:

Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

ãaquela prevista no iÁciso l do art. 155 da Lei federal no 14'133/21' ou

qr" 
""rs" 

grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços

e. lm
qu

vill

Í

vl.
vil

públicos ou ao interesse coletivo;
Der causa à inexecuçáo total do contrato;
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justifi cado;
Énseiar o reiardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justifi cado.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, no caso de:
Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a

celebração do contrato ou em sua execução;

Vll. o LOCÁDOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do

contÍato;
Vlll. Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer

natureza,
lX. Praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos do contrato;

X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n 12 84612013

10.1.1.4 penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sançóes.

10.1 .2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000

cNPJ N0 12.367.892/0001-42
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Prefeitura de a

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o

procedimento previsto na Lei no'14.13312021-

.,10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR;O serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município' ou ainda' quando for o caso'

serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente'

'10.4. As sançóes aqui previstas sáo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas

ou, no caso áas multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabiveis.

RAl',l. US LAD IMA P MEI - MED SAC E

1 
,l .1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,

inclusiveretendoopagamento,comoformadepreveniraoconênciadedanodedifícilou
impossível reParação.

12. cúusULA D c IMA SEGUNDA RACÃo oo CONTRATO- DA ALTE

12.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao

a[noimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos

neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro do ajuste.

12.2. caso,por razões de interesse público devidamente justificadas, o LoCATARIo decida

oãrouer o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, Íicará

Júp"n""a" do pagamento de qualquer multa, desde que notiÍique o LooADOR' por escrito'

com antecedência minima de 30 (trinta) dias;

12.2.1.NestahipÓtese,casonãonotifiquetempestivamenteoLOCADOR'edesdequeeste
não tenha inconido em culpa, o ldCnfÁntO ficará sujeito ao pagamento-de multa

equivalente a 01 (um) aluguei' segundo proporçáo prevista no art 4o da Lei 8'245' de 1991

à no 
"rt. 

+tS do iOOigo Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência

do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar' sem culpa do LOCATÁR|O e o

imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional

do valor da locação;

12.4'Duranteoprazoestipuladoparaaduraçãodocontrato,nãopoderáoLocADoR
reavero imóvel locado (art.40da Lei Federal n 8245/1991)

í3. C SU DECI TER IRA - EXTI AO TRAT

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530{00
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer

ônus,emcasodedescumprimentototalouparcialdequalquercláusulacontratualou
;;ú;çá" imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da apticação das penatidades cabiveis.

13.1.1 A extinçáo por descumprimento das cláusulas e obrigaçôes contratuais

acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao

,9 62
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LOCATARIO, bem como a retenção dos créditos dêcorrentes do contrato, até

o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas nêste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinçáo do contrato a ocorrência de qualquer des

hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta

relação locatícia.

l3.3Noscasosemquerestêimpossibilitadaaocupaçãodoimóvel,taiscomoincêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc ' o LOCATÁR|O poderá

considêrar o contrato resci;dido imediatamente, ficando dispensada de qualquer

piéri" n"tin""çáo, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a

situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita'

"ntr"gr; 
diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento' ou endereço

eletrônico.

l3.5oScasosdarescisãocontratualserãoformalmentemotivadosnosautos,asseguredo
ocontraditórioeaampladefesa,eprecedidosdeautorizaçãoescritaefundamêntadada
autoridade comPetente

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conÍorme o caso:

13.6.1Balançodoseventoscontratuais,iácumpridosouparcialmentecumpridos;

'13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas'

*
Prefeitura de a

4.C U DÉCI U A- PU rcA

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001'42

14.1 - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta' a publicação resumida do

ôontr"tã, í* é condiçáo indispànsável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da

L;ei 14.13312021.

19 62

í5. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICOES GERAIS.

lS.l.oscasosomissosousituaçõesnãoexplicitadasnascláusulasdestecontratoseráo
àã"iaiaã" iãi"ióôÀiÃnio, sesundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de 1991, e

nã-iài n"'14.133, de 2021, súsidiariamente, bem como nos demais atos normativos

"orãÉto., 
que fàzem parte integrante deste contrato, independentemente de suas

transcriçóes.jã.iÉ.i" áãntr"to continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,

;; ã;; ào artigo 80 da Lei n" B.à45, de 1991, ficando desde já autorizada a averbação

ããrt" inrtrr11.1"ntã na matrícula do imóveljunto ao Oficial de Registro de lmóveis competente'

16. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO.
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16.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,

por mais privilegiado que seja ou venha se tomar, para dirimir quaisquer questôes que

possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes

assinam o presente instrumeàto, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito

legal.

CanaPi/AL, 01 de outubro de 2026

Josélia Melo de Lima
Locatário

Prefeitura de o

Martins de
Locador

4

,9 62
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Alagoas , 08 de Outubro de 2026 ' Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoâs ' ANo xIV I N" 2909 à

SECRETARIA MT'NICIPAL DE SAú'DE

RXSULTADO E EXTRATO DE CONTRATO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÔES
PIJtsLICAÇÂO ITO RESTJLTADO - ETAPÀ 09IX) CREIIENC'

N'002.2026

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DA ETAPA 09 DO

CREDENCIÀMENTO N' OO?J2026

O Município de Campo Alegre/Al, torna público o resultado dâ

ETAPA 09 do credenciamento sob edital no 0022026, que tem por

MTJNICÍPD DE CAJUEIRO/AL
ú§urre»o ol osPENsA DE LIcITAÇÀo
Pãesso n" 08/07-15/202ó - Dispensa de ücita4ão n" 08107-1512026.-

iúa"r-t"ça" Di§pensâ de Liiitaçao, nos termo§ do ait 75' Il' da't"ii; 
u.nino»: objetoi cotrtÍataçâo de empre§a paÍa serviços dc

Ínu.ogrofi" digitâl biliteral pam rastreamento do câncer de mama'

Segue resultado:
- úencro MEDEIRoS BARBoSA - ME (AMIco Do PEITo)'

CNPJ:27.51?.963/0001-13, aprcsentou pÍoposta no valor global de

R$ 19.500,00 (dezenove mil e quiíheolos reais), apresentou os

àà."nmt a" ttotilltaçâo e qualificação minima nece§sária exigidos

no termo de leferê[cia, e pÍopo6ta com o valor menor' por isso a

-empresa 
está HABILITADA./VENCEDORA

EXTRÀTO DO CONTRATO
Contrato n'08/07-15/2026 - Processo n'08/07-15/2026 - DISPENSA

À" ogtol-tstzozo - FundamentaçÀo lrgal: I*i Federal no

t4.l13/2021, - ContÍalado: MARCIO MEDEIROS BARBOSÂ - ME

(AMTGO óO PErTO), CNPJ:. 25.51?.963/0001-13 - Objeto:

àontrataçio de emprcsa para serviços de mamografia digital bilatêral

oara mstreamento do cânceÍ de rnÂmÀ Valor: R$ 19 500'00 (dezcmve

mil e qüúentos reais) - Vigência: 3l/12202ó 
prb[."do po.,

Cdssia MâÍia Dos Santos

Código ldertlfrcldorr 3FE0266F

JtJRirIcÀ/rlsr(^:

RIJBEJi,I B IOEO
NÉTO LTD^

63.35J.987/(]O0r

, - coNsuLT^
MÉDICA FOR
MÉDtco

RI]BEM
BAFBOSA LOEO
NETO

Câmpo Alegre, 07 de outubro de 2026

FABIÁNA CARNEIRO E SILVÁ
Agente de Contiatação

Publicrdo Por:
Alicia Da)âne Ramires da Silva

Código Idertiíicsdor: 8D685287

ESTADO DE ALÀGOÂS
PREFEITLIRA MUMCIPAL DA CANAPI

GABINETE PR-EFEITO
EDITAL DE COI{VOCAÇÂO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA

CO)IJTINTA

ÀPREFEITIJRA MTJNICIPAL DE CANAPI, Estado de Alagoas, poÍ

intermédio da Prefeita Municipal, em coojunto com aCAMARA

M[.INICIPAL DE VEREADORES, torna público eCONVOCAÂ

população em geral, representantes da sociedade ciüI. entidade§ e

ã"liuir' int".".áa* para participarem daÂ|'JDIÊNCIA PÚtsLICA

CONJLINIÀ a realizar-se no dial5 de outubro de 2026' asllh'
noPlenário da Câmara Municipal de Canapi' com a seguintc pauta:

l.Avaliação das Metas Fiscais do 2' Quadrimes[e de 202ó' em

cumprimento ao art. 9p, § 4". da tei Comple,Ílentar n' l0l/2000 - t'ei

de Responsabilidade Fiscal;

2.Avaliação das Ações e Serviços Públicos de Saúde do 2'

QuâddmlstÍe de 202ó, Ílos tennos do aÍ. 36 da t'i Complementar r'
141/20 | 2;
LADresentação e discussão do PÍojeto de t'ei Orçamenlária Anual -

:.r.NZoZ7, assegurardo a lranspa.rência e a panicipaçào popular' nos

termos do aÍ.48, § 1", inciso I, dâ l,ei ComplementaÍ l' l0l/2000'

A Audiência Pública tem por finalidade assegurar atrarspârência da

gestão públicâ. o c.ntrol; social e a pârticipaÇào da socie'l'dena

ãvaliaçáo das ações Sovemaoentais e no processo de planejamçnt v
orçamentário muÍliciPal.

EDITAL DE CONVOCAÇÀO PARÂ AUDIENCTA

PUBLICA CONJLNTA

Canapi/Al, 7 de outubro de 2026
Publlcâdo Por:

Caio Malheus de Oliveira Ribeiro
Código IdeEfi ncrdor:5E9F8868

EXTRÂTO DO CONTRATO N' 133/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 68/2026:

FundaÍnento kgal: art. 74, irciso V, § 5', inciso II, da Lei 14 113 de

l'de abril de 2021.
Contralmte: MUNICiPIO DE CANAPI
Contratado: Mrüricio Mrrtltrr de Soüza

Objeto: Locação do imóvel siluâdo na Rua Pastor Josué Florêncio'

Canapi/al, tendo como finalidade precipua a Instalaçâo e

funciànamento do depanâmento de comunicações do municipio, em

atendiÍtento a solicitação da Secrela.ia Municipal de Administraçâo'

Valo. Global: R§ 10.5ó0,00 (dez mil, quiÍhento§ ê s6sertq rciis)
vigência: 12 (dou ) meses

Celebração: 0l/10/2026

06 - Objeto: aquisição de iÍrsumos, equipamentos e mâteíais

odotrtológicos, especificado no lote l. 2 e 3. Valor: R$ 13.121.00

(treze mil ce[to e vinte e um ldil reâis) - Vigência: I (um) ano.

Contrato no PE 0812026-2 - Processo n' 02103-2212026 - Pregio
Eletrônico no 0812026 - Fufldamentação trgal: I-ei Federal n'
14. l13202l, Decrcto Mutticipâl n" 65/2023 - ForÍrecedor Rêgishado:

BETANTAMED COMERCIÀL LTDÀ CNPJ r' 09.560.26710001-08

- objeto: aquisição de insumo§, eqúpamerto§ e materiais

odontúógicos, especificado no lote 4. valor: R$ 10.500,00 (dez mil e

quinheítos) - Vigência: I (um) aÍo.

Contrato no PE 08/2026-3 - Processo Íf ozlo3-2a2026 - PÍegâo

Eletrônic. n' 08/2026 - Furdâmentação t gal: t i Federal n'
14.1332021, Decteto Municipal n'65/2023 - Fomecedor Regishado:

MEDBRASIL ÀTACADISTA HOSPITÀLAR LTDÁ' CNPJ r"
63.0ó3.8ó8/0001-50 - Objeto: aquisiçâo de insumo§, eqúpameotos e

mâteriais odontológicos, especificado no lote 5, 8 e l0 Valor: R$

7.485,72 (sete mil qustrocentos e oitenta e cio@ reai§ e setenta e dois

centavos) - Vigência: I (um) ano.

Contrato nó PE 08120264 - Proces§o n' 02103-2212026 - Prcúo
Eletrônico no 0812026 - Fundâmentação trgal: tri Federal n"

14. | 33202l, Decreto Municipal n' 65/2023 - Fomecedor Regist-ado:

DENTAL UNI!'ERSO LTDÁ, CNPJ o' 26 395 5020001-52

Jbieto: aquisiçào de iDsumos' eqüpame os e Úat€nÂis

-odánrotógicos, eipecificado no lote 9. 13, 14' 15. 16 e lT valor: Rs

2.555.501dois mil quiúentos e ciÍquenta e cinco Íeáis e cinquenta

certavo§) - visêrcia: I (um) ano 
.^r,, ,fJlo#lsro":I

Código ldentificldor: B3 A9B3 59

ESTADO DE ALAGOAS
PRETEITURÁ MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE

ObJCtO A CONTRATAÇÂO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS
MÊDIANTE CREDENCIAMENTO PARA PRISTAÇÂO DE

SERVIÇOS DE ESPECLALIDADES MÉDICAS.

Coo§t, como caedenclrdo Psrâ ! Etspa 09:

SECRETARIA MUMCIPAL DE ADMII\tISTRÀÇAO
EXTRATO DO CONTRATO N' 133/2026

wrrr*,.diariomurriciIlâl.com.bÍ/ânra I]
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Signatários: Josélia Melo de Lima e Mauricio MaÍins de Souz

Publicado por:
Gilrno Malta de Menezes

Código Idertlficrdor: t»8E2256

SECR.ETARIA MUMCIPAL DE ADMINISTRAÇÀO
RÂNFICAÇÃO DA CONTRATAÇÀO

RATI FTCÂCÀO DA CONTRATÀCÃO:

Tenho poÍ satisfeitas as razões apreserrtac!:as no processo em epigrafe'

bem como, as infotmações procedentes do Procurador Municipal,
RÂTltr'lCO os entendimentos firmados ao lempo em que

AUTORIm Locaçào do imóvel situ:tdo na Rua Pa§tor Josué

Florêocio, Canapi/âI, tendo como finalidâde precipua o Assunto:

Locação de imóvel paÍa Instâlação e funcionamento do depaÍtamento

de comunicâções do município, pertencente ao seúor Mauício
Martins de Souza sob os fundamentos do ânigo att 74, inciso V, § 5"
inciso Ít. dâ IJi 14.133/2021.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal. como condiçào de

eficácia dos atos.

E por fim. considerando as determina{ôes fimadas, seguem os autos

DâÍa a formÂlização do iNtntmeoto contrafual com a respectiva

vpublicaçào. e. em scguldÂ. para â secrctaria dc origem para empenhar

e proridenciar a emissào da Í€spefliva nolâ de empmho' nos lermo§

dâ ratificâção.

Caíapi, 0l de outubro de 2026

JOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeita

Publlcado por:
Gilmo Mâlta de Meíezes

Código ldentiíicsdor:9F I 7?5BE

SECRETARIA MUNICIPAI, Df, CULTURA
EXTRATO DE R.ESCISÃO CONTRATUAL

PREFEITURA MLNICIPAL DE CÀNÂPI
EXTRATO DE RESCISÀO CONTRÂTUAL

Contrato Oriundo do proctsso âdminist!âtivo 220260801015

Fundamentâção tegâl: artigo 79, II, da ki 8 666/93

CONTRATANTE (LOCATÁRIO): Município de CanÂpi/AL

CONTRATADO (LOCADOR): Ssndrr Mrí! do§ Ssntos, CPF

281 . t 94.8ó8-62.
obiero: Rescisão Bilâteral do contrato oriundo do pr@esso

- adirinistotiuo 2202ó0801015, cujo objelo é a locação do imóvel

localizado na Rua Rosita vieirà Maltâ Brandão' ín, Canapi/Al' de

propriedade da Senhora SâÍdra Marlr dos Slntos, inscrito no CPF

28r.t94.868-ó2.
Dâra dâ Resciúo do contrato 28il09/2026.
Signatários: Josétia Melo de Lima e Sandra Mada dos Santos

Public.do Por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentiíicsdor4l E6538F

SECRETARIA MUMCIPÂL DE CULTI,'RA
RÁTIFICAÇÁO DA CONTRATAÇÁO

RATTFICÀCÃO DA CONTRATÀCÁO:

Teúo por satisfeitas as raáes aprescntadas no pÍocesso em epígrafe,

bem como, as informações pro.€dentes do ProcuadoÍ Municipal'

RATTFICO os entendimentos firÍnados ao temPo em que

AUTORIZO t-ocaçào do imóvel situado na Avenida Joaquim Tetê,

S/N, Centro, Canapi,/Al, para a instalaçlo e funcionsmento dr
§ecretrÍia de cültura, PeÍencente ê senhora Mrrla Shayelnl Saoto§

FerD.ndes. sob os fundâmentos do aíigo an. 74, inciso V, § 5"'
inciso lt. da LEi 14.133/2021- em atendlmento a solicitâção da

Secrelaria Municipal de cultur&

Publique-se o presente despacho, no prazo legal. como condição de

eficáciâ dos alos.

E por fiÍ! considerando as determhações firmÂdâs, seguem os aúos
para a formalização do instrumento contratual com a Íespectiva
publicaçào. e, eÍn seguida, para â secretaria de origem pâra emPeúar
e proüdenciar a emissão da rcspectiva nota de empenho, nos teínos
da ratificâção.

Canapi,0l de outub(o de 2026

JOSÉLIÀ MELO DE LIMA
Prefcita

SECRETARIA MTJNICIPAI DE ESPORTE E LAZER
EXTRÂTO DE RESCISÃO CONTRÂTUAL

PRTFEITURA MLINICIPAL DE CANAPI
EXTRÁTO DE RESCISÃO CONTRÂTUAL

Contralo oÍiundo do processo administrativo 010302ó/2022

Fundamenução lrgal: aÍtigo 79. ll. dâ Lei 8.666/9]
CONTRATANTE (LOCATÀRIO): Municipio de CanÂpi/AL.

CONTRATADO (LOCADOR): Mrüricio Mrrtins de Souzs' CPF

offJ322.6*9.
Objeto: Rescisão Bilateral do contralo oriundo do process&;
.dmioistrâtivo 010302612022, cujo objeto é â locação do imóvel
locslizado na Rua Pastor Josué Florêncio, S/N, de propriedade do

Senhor Mquricio M.r'tltrs de Souzr, inscrito no CPF Q§Ql!!,§!!
54.

ta da Resciúo do Contrato 30/09/2026.
Signatários: Josélia Melo de Llmr e Mlurlcio MrÍdtr§ de Souza

Publicrdo poÍ:
Gilmo Malta dc MenezÉs

Código IdentiÍic.dor A97 855C2

SECRXTARIA MUMCIPAL D[ SAÚDE
EXTRATO DO COI{TRATO ll" l15/2026

EXTRATO ÍIO CONTRÂTO N' I]5/2026

Fundamento l,egal: Federal Decreto Municipal 0512024 e

subsidiariamente a tci 14.13312021 e alteraçôes Poste.iores:

coírrata c: MLNtcÍPlo DE cANAlyAt:

Fomecedora Registrâda: MAVEL VEICULOS LTDÀ' CNP'
t2.392.111l0ml -921 Y'

Objeto: Aquisição de Ambulânciâ Tipo A - Simples Remoçâo'

destinada â alende. às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde

de CanapíAI;
Valor RegistÍâdo: R$ 146.990,m (c€nto c quaÍenta e seis mil,
noveceotos e trovetrta ,eâis);

Prazo: l2 (doze) mesesi

Celebrado em: 06/10/2026:

Signaúíios: Josélia Melo de Lima e José Costa França

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldcnfificador':07 7 D249-l

SECRETÀRIA MUI{ICIPÂL DE SATIDE
EXTRÂTO DO TERMO DE ÀDESÃO N" 0412026

I,XTRATO DO TERMO DE ADESÀO N'04/202ó

wvr..diarionlun icioal.com-brlanra l{

Publicsdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Id€ntiÍicador: I FlEF09D


